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EMENTA

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. REFORMA AGRÁRIA. JUSTA INDENIZAÇÃO. SENTENÇA. ANULAÇÃO. NOVA PERÍCIA. PARÂMETROS. DESCONSIDERAÇÃO.
1. Caso em que o Órgão julgador fracionário desta Corte Regional Federal da 1ª Região, na assentada de 03.07.2006, anulou a Sentença monocrática e determinou a realização de nova perícia, por terem sido detectadas irregularidades no Laudo Oficial, que, associadas ao tempo decorrido entre as avaliações administrativa e oficial, acarretaram enorme “divergência” entre os Laudos do INCRA, do Perito do Juízo e da Expropriada.
2. As provas até então produzidas nos presentes autos não foram desqualificadas, de plano, por esta eg. 4ª Turma, por isso que, ao não ter elementos seguros para fixar a justa indenização, na hipótese, “dentro do parâmetro constitucionalmente exigido”, determinou a feitura de nova perícia, consignando, no entanto, naquela ocasião, que a finalidade da nova perícia era submeter tal “divergência” à “análise técnica por parte de Engenheiro Agrônomo apto a avaliar as disparidades encontradas nos três laudos apresentados e produzir laudo pericial conclusivo”, levando-se em consideração o preço que mais se ajustasse “ao preço de mercado praticado ao tempo da desapropriação, cabendo, nos moldes do art. 12, §§ 1º e 2º, da Lei Complementar n. 76/1993, ao laudo pericial, a partir da pesquisa de mercado, a definição da justa indenização”.
3. A 2ª Perícia Oficial e bem assim a “correção” dela, procedida pela Expropriada, apresentam-se imprestáveis para o fim de alcançar a justa indenização, na hipótese, por isso que não levaram em consideração todos os parâmetros delineados por esta eg. 4ª Turma em 2006.
4. Remessa Oficial, tida por interposta, provida para anular a Sentença e determinar a realização de outra Perícia, observados os parâmetros definidos em 2006. Prejudicado o Recurso de Apelação da Expropriada.

ACÓRDÃO

Decide a Quarta Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por maioria, dar provimento à Remessa Oficial, tida por interposta, e julgar prejudicado o Recurso de Apelação, nos termos do voto-vista vencedor do Desembargador Federal MÁRIO CÉSAR RIBEIRO.

Brasília-DF, 13 de março de 2012.

Desembargador Federal Mário César Ribeiro
Relator p/Acórdão
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